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Disciplina Curso/ano Prova Número
de anos

Duração
(em minutos)(*)

Língua Estrangeira I, II ou III (formação 
específica).

Científico -Humanísticos de Línguas e Humanidades/11.º. . . . E 2 120

Literatura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . Científico -Humanísticos de Línguas e Humanidades/11.º. . . . E 2 120

Matemática A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico -Humanísticos de Ciências e Tecnologias/12.º  . . . . 
E 3 150Científico -Humanísticos de Ciências Socioeconómicas/12.º

Matemática Aplicada às Ciências Sociais Científico -Humanísticos de Línguas e Humanidades/11.º. . . . E 2 150

Matemática B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico -Humanísticos de Artes Visuais/11.º  . . . . . . . . . . . . E 2 150

Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico -Humanísticos/12.º. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 3 120

Português Língua não Materna  . . . . . . . . Científico -Humanísticos/12.º. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 3 90

(*) Todos os exames têm uma tolerância de 30 minutos.

 ANEXO III

Procedimentos específicos a observar
no desenvolvimento

da prova extraordinária de avaliação (PEA)

1 — Cabe aos departamentos curriculares, de acordo 
com as orientações do conselho pedagógico da escola, 
estabelecer a modalidade que a prova extraordinária de 
avaliação (PEA) deve assumir, tendo em conta a natureza 
e especificidade de cada disciplina.

2 — Compete ainda aos departamentos curriculares 
propor ao conselho pedagógico a matriz da prova, da qual 
constem os objectivos e os conteúdos, a estrutura e respec-
tivas cotações e os critérios de classificação.

3 — Para a elaboração da PEA é constituída uma equipa 
de dois professores, em que pelo menos um deles tenha 
leccionado a disciplina nesse ano lectivo. Para o desem-
penho desta função não está prevista qualquer dispensa 
de serviço docente.

4 — A duração da PEA é de noventa a cento e oitenta mi-
nutos, a determinar pelo conselho pedagógico da escola, 
sob proposta do departamento curricular, consoante a na-
tureza e especificidade da disciplina.

5 — Compete ao órgão de gestão do estabelecimento 
de ensino fixar a data de realização da PEA no período 
compreendido entre o final das actividades lectivas e 31 
de Julho.

6 — Toda a informação relativa à realização da PEA 
deve ser afixada pelas escolas até ao dia 15 de Maio.

7 — Caso o aluno não compareça à prestação da PEA, 
não lhe poderá ser atribuída qualquer classificação, pelo 
que se considera que o aluno não obteve aproveitamento 
na disciplina.

8 — Após a realização da PEA, é necessário proceder -se 
a uma reunião extraordinária do conselho de turma para 
ratificação das classificações do aluno.

ANEXO IV

Disciplinas anuais do 12.º ano

Tabela de precedências 

Disciplinas precedentes Disciplinas do 12.º ano 

Biologia e Geologia . . . . . . . . . . . Biologia.
Biologia e Geologia . . . . . . . . . . . Geologia.
Física e Química A ou B  . . . . . . . Física.

Disciplinas precedentes Disciplinas do 12.º ano 

Física e Química A ou B  . . . . . . . Química.
Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Filosofia A.
Literatura Portuguesa . . . . . . . . . . Literaturas de Língua Portuguesa.
Latim A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Latim B.
Língua Estrangeira II ou III (nível 

de iniciação).
Língua Estrangeira II ou III (nível 

de iniciação).
Língua Estrangeira I ou II (nível de 

continuação).
Língua Estrangeira I ou II (nível de 

continuação).

 ANEXO V

(Revogado.) 

 SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo 
n.º 1/2011

Processo n.º 708/09 — Pleno da 1.ª Secção

Acordam, em conferência, os juízes da Secção de Con-
tencioso Administrativo do Supremo Tribunal Adminis-
trativo:

I — Relatório

Astrazeneca Pharmaceuticals LP, com sede em Wil-
mington, Deleware, Estados Unidos da América (EUA), 
e Astrazeneca — Produtos Farmacêuticos, L.da, com sede 
em Queluz de Baixo, Sintra, vieram interpor recurso para 
uniformização da jurisprudência, ao abrigo do artigo 152.º 
do CPTA, do acórdão do Tribunal Central Administrativo 
Sul, a fls. 1184 e segs.

Terminam as suas alegações de recurso, formulando as 
seguintes conclusões:

1.ª A douta decisão recorrida, já transitada, proferida 
pelo Tribunal Central Administrativo Sul em 12 de Março 
de 2009, decidiu sobre a questão fundamental da com-
petência territorial, sustentando que, estando em causa o 
pedido de nulidade e anulação de actos administrativos e 
o correspondente pedido cautelar de suspensão de eficácia 
formulado por dois requerentes — um com sede em país 
estrangeiro (no caso, a Astrazeneca Pharmaceuticals, com 
sede nos EUA) e outro com sede em Portugal (no caso, a 
Astrazeneca Produtos Farmacêuticos, L.da, com sede em 
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Queluz, Sintra) —, o tribunal territorialmente competente 
seria o Tribunal Administrativo e Fiscal de Sintra, com 
fundamento na aplicação do disposto no artigo 16.º do 
CPTA;

2.ª Tal decisão diverge e é totalmente contraditória de 
duas anteriores decisões sobre a mesma questão fundamental 
da competência territorial, constantes dos Acórdãos proferi-
dos pelo mesmo Tribunal Central Administrativo Sul em 25 
de Agosto de 2008 (processo n.º 3992/08  — doc. n.º 1) e 18 
de Dezembro de 2008 (processo n.º 4534/08 — doc. n.º 2);

3.ª Os acórdãos fundamento, já transitados e proferi-
dos pelo Tribunal Central Administrativo Sul em 25 de 
Agosto de 2008 e 18 de Dezembro de 2008 no âmbito, 
respectivamente, do processo n.º 3992/08 e do processo 
n.º 4534/08, decidiram sobre a mesma questão fundamental 
da competência territorial, sustentando que, estando em 
causa o pedido de nulidade e anulação de actos adminis-
trativos e o correspondente pedido cautelar de suspensão 
de eficácia, formulado por dois requerentes — um com 
sede em país estrangeiro (no caso, a Esai, CO) e outro 
com sede em Portugal — (no caso, os Laboratórios Pfizer, 
com sede em Queluz, Sintra) —, o tribunal territorialmente 
competente seria o Tribunal Administrativo de Círculo 
de Lisboa, com fundamento na aplicação do disposto no 
artigo 22.º do CPTA;

4.ª Verifica -se, pois, a contradição e todos os demais 
requisitos de admissibilidade do presente recurso para 
uniformização de jurisprudência nos termos do artigo 152.º 
do CPTA;

5.ª O artigo 20.º, n.º 6, do CPTA estabelece que os pe-
didos dirigidos à adopção de providências cautelares são 
julgados pelo tribunal competente para decidir a causa 
principal;

6.ª A acção principal, no caso destes autos, tem por ob-
jecto (i) a impugnação das AIM concedidas aos produtos 
das contra -interessadas, com fundamento em que tais actos 
são ilegais e lesivos dos direitos e interesses legítimos das 
requerentes, e (ii) a intimação da DGAE a abster -se de 
praticar os actos administrativos relevantes de aprovação 
do PVP dos medicamentos das contra -interessadas, com 
fundamento também em que tais actos são ilegais e lesi-
vos dos direitos e interesses legítimos dos requerentes;

7.ª O tribunal territorialmente competente para conhecer 
do pedido referente ao MEI (DGAE) é o Tribunal Adminis-
trativo de Círculo de Lisboa, de acordo com o artigo 20.º, 
n.º 5, do CPTA, atendendo a que a sede do MEI é em Lisboa;

8.ª Consequentemente, face ao disposto no artigo 21.º, 
n.º 2, do CPTA, mesmo que se entendesse que o pedido 
referente ao INFARMED seria da competência do Tribunal 
Administrativo e Fiscal de Sintra, as requerentes sempre 
poderiam optar pela propositura dos autos principais e cau-
telares, no Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, 
sendo este tribunal territorialmente competente;

9.ª A douta decisão recorrida nem tão-pouco considerou 
a existência dos dois pedidos autónomos e por essa razão 
não aplicou o disposto nos artigos 20.º, n.º 5, e 21.º, n.º 4, 
do CPTA, que desta forma foram violados;

10.ª De acordo com a regra geral constante do arti-
go 16.º do CPTA, a acção — e, consequentemente, a provi-
dência dependente daquela — deve ser proposta no tribunal 
da sede do autor ou da maioria dos autores;

11.ª Não existindo regras específicas de competência 
territorial para os casos em que a sede do autor não se situa 
em Portugal, aplica -se a norma supletiva constante do ar-

tigo 22.º do CPTA, que determina a competência territorial 
do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa;

12.ª No caso presente, existindo duas requerentes, uma 
com sede nos EUA e outra com sede em Portugal, Oeiras, a 
regra constante do artigo 16.º do CPTA não tem aplicação, 
porquanto não é possível estabelecer -se uma maioria (de 
autores/requerentes);

13.ª Não sendo aplicável esta regra, nem sendo possível 
aferir a competência territorial com base nos artigos 17.º 
a 21.º do CPTA, a competência territorial do tribunal para 
decidir o presente processo terá de ser aferida com recurso 
ao regime supletivo previsto no artigo 22.º do CPTA;

14.ª E por força da aplicação dessa regra conclui -se no 
sentido de que é territorialmente competente o Tribunal 
Administrativo de Círculo de Lisboa;

15.ª Nada na letra da lei ou no espírito do artigo 16.º do 
CPTA — ou de qualquer norma do CPTA — determina, 
contrariamente ao sustentado pelo tribunal a quo, que, exis-
tindo um requerente com sede em Portugal e outro reque-
rente com sede no estrangeiro, a aferição da competência 
territorial deverá ser feita única e exclusivamente tendo em 
consideração o requerente com sede em Portugal;

16.ª Ao ignorar a requerente Astrazeneca Pharmaceu-
ticals LP e ao determinar a competência territorial única 
e exclusivamente com base na sede da requerente Astra-
zeneca — Produtos Farmacêuticos, L.da, e, consequente-
mente, ao aplicar o artigo 16.º do CPTA ao caso presente, 
o tribunal a quo violou o artigo 22.º do CPTA, porquanto 
não o aplicou aos presentes autos, e violou também o ar-
tigo 16.º do CPTA, porquanto o aplicou erradamente aos 
presentes autos.

Contra -alegou apenas o INFARMED apresentando as 
seguintes conclusões:

1.ª O tribunal a quo esteve bem ao considerar que o 
artigo 16.º do CPTA é aqui aplicável, porque o artigo 22.º 
do CPTA surge apenas como de aplicação subsidiária, para 
casos em que não seja possível determinar a competência 
territorial por aplicação, designadamente, do artigo 16.º;

2.ª Contrariamente ao defendido pelos recorrentes, o 
artigo 16.º aqui aplicável, porque uma das requerentes, 
ora recorrentes, tem a sua sede localizada no território 
nacional, não existindo por isso uma impossibilidade de 
determinar qual o tribunal territorialmente competente 
para conhecer da causa;

3.ª Sempre se dirá que não é aplicável a 1.ª parte do 
n.º 2 do artigo 21.º do CPTA, devendo a escolha do tri-
bunal ser ditada pela suspensão da eficácia do acto, ou 
melhor, pela impugnação do acto administrativo praticado;

4.ª Assim, não restarão dúvidas de que, através da apli-
cação do artigo 16.º do CPTA, o tribunal competente para 
conhecer da causa será o Tribunal Administrativo de Sintra, 
nos termos supra -referidos.

Foi cumprido o artigo 92.º do CPTA, vindo, posterior-
mente, o processo a ser redistribuído à actual relatora.

Cumpre, pois, decidir.

II — Fundamentação

Os recorrentes vieram indicar dois acórdãos fundamento 
para demonstrarem a existência da alegada contradição 
com o acórdão recorrido quanto à questão controvertida, 
objecto do presente recurso, que é a de saber qual o tribunal 
territorialmente competente para conhecer de um pedido 
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de anulação de actos administrativos e do correspondente 
pedido de suspensão de eficácia desses actos, formulado 
por dois requerentes — um com sede em país estrangeiro 
e outro com sede em Portugal, no caso em Queluz de 
Baixo, Sintra.

Embora, como tem afirmado este Pleno (1), o recorrente 
deva indicar apenas um único acórdão fundamento por 
cada questão fundamental de direito alegadamente deci-
dida em sentidos opostos, a violação dessa regra acaba, no 
presente caso, por ser irrelevante, uma vez que os acórdãos 
fundamento indicados pelas recorrentes se fundamentaram 
nos mesmos factos (as autoras eram, aliás, as mesmas em 
ambos os acórdãos fundamento) e também nas mesmas 
razões de direito, que reproduziram na íntegra.

Assim, e passando a apreciar a alegada contradição 
entre o acórdão recorrido e os referidos acórdãos fun-
damento, dir -se -á que a mesma se verifica (e, diga -se, 
nem foi questionada pela parte contrária), já que todos 
eles se pronunciaram, sobre a competência territorial do 
tribunal a quo para conhecer de providências cautelares 
de suspensão de eficácia de actos administrativos (actos 
administrativos que, quer no acórdão recorrido quer nos 
acórdãos fundamento, respeitam as autorizações de in-
trodução no mercado de medicamentos concedidas pelo 
INFARMED), interpostas por duas AA., uma com sede no 
estrangeiro e outra com sede em Portugal, mais precisa-
mente na área de jurisdição do Tribunal Administrativo e 
Fiscal de Sintra, tendo o acórdão recorrido concluído que 
a competência era do Tribunal Administrativo e Fiscal de 
Sintra e os acórdãos fundamento, que a competência era 
do Tribunal Administrativo e Fiscal de Lisboa.

Quanto ao mérito do recurso, há que referir que este 
Pleno já teve oportunidade de se pronunciar, em sede do 
recurso para uniformização de jurisprudência e por mais de 
uma vez, sobre a questão aqui controvertida, em situações 
em tudo idênticas às destes autos (2).

Assim, nos citados acórdãos do Pleno, em que os acór-
dãos fundamento ali indicados foram precisamente os 
mesmos indicados neste recurso, foi fixada a seguinte 
jurisprudência:

«[…]
Vejamos:
O artigo 16.º do CPTA tem a seguinte redacção:

‘Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes e das 
soluções que resultam da distribuição das competências 
em função da hierarquia, os processos, em primeira ins-
tância, são intentados no tribunal da residência habitual 
ou sede do autor ou da maioria dos autores.’

O artigo 16.º tem em vista a competência territorial 
dos tribunais portugueses e, portanto, quando fala em 
residência ou sede do autor, está a referir -se à residência 
ou sede em Portugal. Deste modo, o sentido do artigo 
é de escolher como índice da competência territorial a 
residência ou sede em Portugal. O elemento de conexão 
relevante para estabelecer a competência (deixando de 
lado as soluções decorrentes da competência em razão 
da hierarquia ou da acumulação de pedidos — que não 
estão em causa) é a ‘residência habitual ou sede do autor, 
ou da maioria dos autores’ em Portugal.

Há, porém, casos que o artigo 16.º não resolve. São 
os casos em que o autor (e acção tenha apenas um) 
reside ou tem a sede no estrangeiro. A solução não vem 
resolvida no artigo 16.º, nem nos artigos subsequen-

tes, caindo na previsão do artigo 22.º, com a seguinte 
redacção:

‘Quando não seja possível determinar a competên-
cia territorial por aplicação dos artigos anteriores, é 
competente o Tribunal Administrativo de Círculo de 
Lisboa.’

Também há casos em que a conjugação das duas 
regras acima referidas atribui a competência a mais do 
que um tribunal. Tal ocorre em todas as situações em que 
não há maioria de autores (um reside no Porto, outro em 
Braga e outro em Coimbra) ou, como no caso presente, 
em que um reside em Portugal e outro no estrangeiro.

Nestas situações, em bom rigor, há mais do que 
um tribunal territorialmente competente, dado que os 
elementos de conexão determinativos da competência 
territorial se verificam relativamente a mais do que um 
tribunal.

A melhor solução é, então, a de permitir aos autores a 
escolha do foro dentro daqueles que são territorialmente 
competentes. Esta é, de resto, a solução do artigo 21.º do 
CPTA para outras situações em que as regras gerais atri-
buem competência a mais do que um tribunal, segundo 
o qual ‘quando forem cumulados pedidos para cuja 
apreciação sejam notoriamente competentes diversos 
tribunais, o autor pode escolher qualquer deles para a 
propositura da acção’.

Permitir a opção dos autores justifica -se, além do 
mais, porque as regras de competência territorial que 
atendem à sede ou residência do autor são definidas em 
função da sua comodidade, sendo portanto aceitável que, 
dentro da pluralidade de comarcas competentes, sejam 
estes a escolher a que mais lhes convém — cf., neste 
sentido, Mário Esteves de Oliveira e Rodrigo Esteves 
de Oliveira, Código de Processo nos Tribunais Admi-
nistrativos, Almedina, 2006, pp. 194 e 195:

‘Por outro lado, se não houver maioria ou o 
maior número — porque são só dois ou porque estão 
empatados — pergunta -se se funciona a regra do ar-
tigo 22.º ou se é dado aos autores escolher o tribunal da 
residência habitual de um deles, para instaurar a acção? 
Parece -nos bem preferível esta segunda opção. A que 
título três pessoas residentes na circunscrição de três 
tribunais administrativos diferentes — por exemplo em 
Mirandela, em Castro Daire e em Penafiel — e que se 
querem coligar numa acção para a qual valha a norma 
de competência deste artigo 16.º, teriam de vir a Lisboa, 
ao Tribunal Administrativo e Fiscal, litigar com o Estado 
(ou com o próprio município de Penafiel, por exemplo) 
a propósito de questões que as afectam a todas, e não 
haviam de poder fazê -lo no tribunal de círculo de uma 
delas. Tal solução é, aliás, aquela que a analogia (com 
o artigo 21.º, n.º 2) pede.’

Do exposto resulta que, no caso dos autos, as auto-
ras poderiam escolher o foro de Sintra, por residir na 
respectiva área uma das autoras, ou o de Lisboa, por 
residir no estrangeiro a outra autora. Tendo escolhido 
o de Lisboa, é o Tribunal Administrativo de Círculo de 
Lisboa o territorialmente competente.

Face ao exposto, a jurisprudência deve uniformizar -se 
nos seguintes termos:

As acções administrativas especiais — e as respecti-
vas providências cautelares — onde é pedida a anulação 
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ou a declaração de nulidade de actos administrativos, 
em que um dos autores reside em Portugal e o outro 
reside no estrangeiro, podem ser intentadas no tribunal 
da residência habitual ou sede do autor em Portugal, 
ou no Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, 
cabendo aos autores essa escolha.

Impõe -se, deste modo, anular a decisão do TCA Sul 
(artigo 152.º, n.º 6), revogar a sentença do TAC de Lis-
boa e considerar este último Tribunal competente em 
razão do território para julgar a presente providência 
cautelar, pois foi este o foro escolhido pelas autoras.

3 — Decisão

Face ao regime exposto, os juízes do Pleno da 1.ª Sec-
ção acordam:

a) Uniformizar a jurisprudência nos seguintes ter-
mos:

As acções administrativas especiais — e as respecti-
vas providências cautelares — onde é pedida a anulação 
ou a declaração de nulidade de actos administrativos, 
em que um dos autores reside em Portugal e o outro 
reside no estrangeiro, podem ser intentadas no tribunal 
da residência habitual ou sede do autor em Portugal, 
ou no Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, 
cabendo aos autores essa escolha.

b) […]:» (sic)

Por último, saliente -se que não ocorre, no presente caso, 
a situação prevista no artigo 152.º, n.º 3, do CPTA, uma 
vez que a orientação perfilhada no acórdão impugnado não 
está de acordo com a jurisprudência mais recentemente 
consolidada do STA, que é a supra -referida.

Assim sendo, pelas razões constantes da referida juris-
prudência deste Pleno, de que não se vê qualquer razão 
para divergir e sem necessidade de mais considerações, 
a questão controvertida deve ser resolvida no sentido da 
competência territorial do TAF de Lisboa para conhecer 
da presente providência cautelar.

Consequentemente, procedendo o invocado erro de 
julgamento, o acórdão recorrido, bem como a sentença 
que aquele confirmou, não se podem manter.

III — Decisão

Termos em que acordam os juízes deste Tribunal em 
conceder provimento ao recurso e, em consequência:

a) Anular a decisão impugnada (artigo 152.º, n.º 6, do 
CPTA);

b) Revogar a sentença do TAC de Lisboa e declarar este 
último tribunal competente em razão do território para 
julgar a presente providência cautelar;

c) Uniformizar a jurisprudência nos seguintes termos:

A competência territorial para o conhecimento de pe-
didos de anulação ou nulidade de actos administrativos 
e de adopção de providências cautelares a eles respei-
tantes, formulados por dois requerentes — um com sede 
no estrangeiro e outro com sede em Portugal —, cabe ao 
tribunal da residência ou sede do autor em Portugal, ou 
ao Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, cabendo 
aos autores essa escolha.

Custas pelo recorrido INFARMED, quer neste STA 
quer no TCAS, e pela contra -interessada Alter, S. A., esta 
apenas no TCAS, por terem contra -alegado.

Publique -se (artigo 152.º, n.º 4, do CPTA).
(1) Cf., por exemplo, o Acórdão do Pleno da 1.ª Secção de 2 de Julho 

de 2009, recurso n.º 576/09.
(2) Cf. os Acórdãos do Pleno da 1.ª Secção de 25 de Fevereiro de 

2010, processo n.º 852/09, e de 17 de Junho de 2010, processo n.º 838/09.

Lisboa, 14 de Abril de 2011. — Fernanda Martins Xa-
vier e Nunes (relatora) — José Manuel da Silva Santos 
Botelho — Rosendo Dias José — Américo Joaquim Pires 
Esteves — Luís Pais Borges — Jorge Manuel Lopes de Sou-
sa — Alberto Acácio de Sá Costa Reis — Adérito da Concei-
ção Salvador dos Santos — Rui Manuel Pires Ferreira Bo-
telho — António Bernardino Peixoto Madureira — Alberto 
Augusto Andrade de Oliveira — António Políbio Ferreira 
Henriques — António Bento São Pedro — Jorge Artur Ma-
deira dos Santos (com a declaração de que discordo dos fun-
damentos do acórdão, pelas razões que exprimi no Acórdão 
deste Pleno de 25 de Março de 2010, recurso n.º 852/09). 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 20/2011/A
Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional 

n.º 37/2008/A, de 5 de Agosto, que estabelece o regime ju-
rídico de actividades sujeitas a licenciamento das câmaras 
municipais na Região Autónoma dos Açores, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2010/A, de 30 de Março.

Considerando que nos termos do n.º 1 do artigo 45.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de 
Agosto, as touradas tradicionais são as constantes do mapa 
anexo àquele diploma;

Considerando a possibilidade de inclusão de tourada à 
corda no referido mapa, preenchidos que estejam deter-
minados requisitos;

Considerando que há pelo menos 15 anos se realiza no 
dia 1 de Maio uma tourada à corda no Lugar Acima do Ca-
bouco, freguesia das Fontinhas, concelho da Praia da Vitória, 
para comemoração do 1.º de Maio, Dia do Trabalhador;

Foi ouvida a Associação de Municípios da Região Au-
tónoma dos Açores:

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República e do n.º 1 do 
artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao anexo I do Decreto Legislativo Regional

n.º 37/2008/A, de 5 de Agosto

É alterado o anexo I do Decreto Legislativo Regional 
n.º 37/2008/A, de 5 de Agosto, por forma a integrar a 
tourada à corda que abaixo se indica:

«ANEXO I

Mapa das touradas consideradas tradicionais previsto
no n.º 1 do artigo 45.º

[...]




